
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Comissão Permanente de Contratação

ADENDO 01 AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024

A  Comissão  Permanente  de  Contratação  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Ceará  comunica  aos 
interessados que o Edital do Pregão Eletrônico n.º 01/2024, que trata da  “Contratação de empresa para 
prestar serviço de plataforma de atividade física e bem-estar”  sofreu as seguintes alterações na peça 
editalícia: 

NO EDITAL:

ONDE SE LÊ:

7.4 Para efeitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante deverá atender ao item 7 do 
Termo de Referência – Anexo 1 deste Edital e apresentar:

a) Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência e Recuperação Judicial do local 
da sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver 
prazo de validade expresso no documento.

b) Patrimônio líquido contabilizado de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação, comprovado por meio da apresentação do Balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos 
exercícios  sociais,  já  exigível  e  apresentado  na  forma  da  lei,  que  comprove  a  boa  situação 
financeira  da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data 
da apresentação da proposta.

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da empresa e 
pelo  responsável  por  sua  elaboração,  Contador  ou  outro  profissional  equivalente 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

b.2  Se  necessária  a  atualização  do  balanço  e  do  patrimônio  líquido,  deverá  ser 
apresentado o memorial de cálculo correspondente, juntamente com os documentos em 
apreço.

b.3. O balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para 
as  empresas  que  utilizem o  sistema eletrônico  de  escrituração  e  que  tenham seus 
documentos registrados na Junta Comercial.

b.4. A apresentação do balanço patrimonial, da demonstração de resultado de exercício 
e das demais demonstrações contábeis serão dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

b.5.Os documentos referidos no subitem 7.4 “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

c) A  boa  situação  econômico-financeira  da  empresa  será  avaliada  pelos  seguintes  indicadores, 
obtidos do balanço patrimonial apresentado: 

§1º Os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) devem 
ser maiores que 1,00 (um), e resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:



LG =
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

SG =
ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

LC =
ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

§2º  As  fórmulas  dos  índices  contábeis  referidos  deverão  estar  devidamente  aplicadas  em 
memorial  de  cálculos  juntado  ao  balanço,  calculado  com  2  (duas)  casas  decimais,  sem 
arredondamento.

§3º  A  fonte  de  informação  dos  valores  considerados  deverá  ser  o  Balanço  Patrimonial, 
apresentado na forma da lei.

7.4.1 A Comissão de Contratação não efetuará o cálculo dos índices exigidos no subitem 7.4 “c” deste 
Edital, o qual deverá ser efetuado e assinado por profissional de contabilidade devidamente registrado, 
não sendo admitida a não apresentação dos índices e do cálculo sob a alegativa de que os dados 
constam no balanço apresentado.

7.4.2 Para efeito dos cálculos prescritos nestes requisitos de qualificação econômico-financeira será 
considerado o ano fiscal, na forma da lei;

7.4.3 O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de realizar diligências, para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada do licitante, nos termos do art. 59, §2º, da 
Lei Nacional n. 14.133/2021.

7.4.4 A análise de documentos para efeitos de qualificação técnica e econômico-financeira pautar-se-á 
pela observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

LEIA-SE:

7.4 Para efeitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante deverá apresentar:
a) Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência e Recuperação Judicial do local 

da sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver 
prazo de validade expresso no documento.

b) Patrimônio líquido contabilizado de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação, comprovado por meio da apresentação do Balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos 
exercícios  sociais,  já  exigível  e  apresentado  na  forma  da  lei,  que  comprove  a  boa  situação 
financeira  da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data 
da apresentação da proposta.

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da empresa e 
pelo  responsável  por  sua  elaboração,  Contador  ou  outro  profissional  equivalente 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

b.2  Se  necessária  a  atualização  do  balanço  e  do  patrimônio  líquido,  deverá  ser 
apresentado o memorial de cálculo correspondente, juntamente com os documentos em 
apreço.



b.3. O balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para 
as  empresas  que  utilizem o  sistema eletrônico  de  escrituração  e  que  tenham seus 
documentos registrados na Junta Comercial.

b.4. A apresentação do balanço patrimonial, da demonstração de resultado de exercício 
e das demais demonstrações contábeis serão dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

b.5.Os documentos referidos no subitem 7.4 “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.4.1 Para efeito dos cálculos prescritos nestes requisitos de qualificação econômico-financeira será 
considerado o ano fiscal, na forma da lei;

7.4.2 O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de realizar diligências, para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada do licitante, nos termos do art. 59, §2º, da 
Lei Nacional n. 14.133/2021.

7.4.3 A análise de documentos para efeitos de qualificação técnica e econômico-financeira pautar-se-á 
pela observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Maiores  informações  por  meio  do  Portal  do  TJCE  na  internet  (www.tjce.jus.br)  ou  pelo  email 
cpl.tjce@tjce.jus.br.

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do referido Edital e seus Anexos.

Fortaleza, aos 22 de fevereiro de 2024.

_________________________________ 
Felipe de Albuquerque Mourão 

SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO TJCE 

___________________________________
Sérgio Mendes de Oliveira Filho

SECRETÁRIO GERAL ADMINISTRATIVO DO TJCE 

Aprovado: 

Cristiano Batista da Silva 
CONSULTOR JURÍDICO DA PRESIDÊNCIA DO TJCE

mailto:cpl.tjce@tjce.jus.br

